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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO (PRC) N.º 401/2025 

EDITAL N.º 004/2026 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPARICA – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 13.882.949/0001-04, com sede na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - 

Centro, CEP: 44.460-000, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa 

Civil, torna público, para o conhecimento dos interessados que fará realizar licitação sob critério de 

julgamento Menor Preço Global, PREGÃO na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021 e demais legislação aplicável, para, de acordo com as condições estabelecidas neste 

edital, selecionar proposta mais vantajosa à Administração visando a Contratação de serviços de 

engenharia para elaboração de Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado, 

Projetos de Pavimentação e drenagem de águas pluviais, no Município de Itaparica, no 

Estado da Bahia. 

 

Valor total estimado para contratação: R$399.190,00 (trezentos e noventa e nove mil cento e 

noventa reais). 

 

Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: Até as 09:59min 
horas do dia 11/02/2026. 
 
Data da Abertura da Sessão Pública: 11/02/2026, às 10 horas. 
 
Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 11/02/2026, às 10 horas. A etapa de 

lances será iniciada e encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item V deste edital. Para todas as 

referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

Critério de Julgamento: Menor preço global. 

 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

 

Local de Realização: Endereço eletrônico do site: https://licitanet.com.br/. O Pregão Eletrônico será 

realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 

criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 

(licitações) da LICITANET. 

 

O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município, 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/, na plataforma de realização 

do pregão eletrônico LICITANET, ou no setor da Prefeitura Municipal de Itaparica - BA, situada na 

Av. Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, informações disponibilizadas também 

no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).  
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A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas ainda as 

determinações da Lei Federal n.º 12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais 

(MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal 

365/2018 – Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa. 

 

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 

forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/ ou https://licitanet.com.br/, 

todo o trâmite licitatório até a data de abertura do certame.  

 

 1  DO OBJETO 

 

 1.1  O objeto da presente licitação é Contratação de serviços de engenharia para 

elaboração de Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado, Projetos de 

Pavimentação e drenagem de águas pluviais, no Município de Itaparica, no Estado da Bahia. 

 1.2  A licitação será global, cuja participação encontra-se discriminada no item 2 deste 

edital. 

 1.3  As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no 

Projeto Básico. 

 1.4  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 1.4.1  ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial  

 1.4.2  ANEXO II – Minuta de Contrato  

 1.4.3  ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas  

 1.4.4  ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI  

 1.4.5  ANEXO V – Projeto Básico  

 

 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da licitação. 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas na Lei n° 14.133/2021 até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.6. Para o item 1. a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresas e empresa de 

pequeno porte. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.8.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.8.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.8.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.8. empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1996, concorrendo entre si; 

2.8.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.11. Não será admitida a participação de empresas em consórcio tendo em vista baixa 

complexidade do objeto 
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2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.8.4. e 2.8.5 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.14. O disposto nos itens 2.8.4. e 2.8.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.16. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 3  DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 3.2  Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br/. 

 3.3  As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço 

eletrônico https://licitanet.com.br/. 

 3.4  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema LICITANET 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da LICITANET (34) 2512-6500, 
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fornecedor@licitanet.com.br, de segunda a quinta-feira, das 8 às 18 horas e sexta-feira, das 8 as 17 

horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site https://licitanet.com.br/. 

 3.5  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 

 3.6  O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 

Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão. 

 3.7  O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 

 3.7.1  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 3.8  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por meio do sistema 

eletrônico no sítio https://licitanet.com.br/. 

 3.9  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 3.10  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

 3.11  Ao salvar a proposta o licitante declarará por meio do sistema eletrônico que cumpre 

com os requisitos para a habilitação e a conformidade da proposta com as exigências do edital. 

 3.12  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário 

indicado no preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas. 

 3.13  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 3.14  Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 3.15  Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo 

dia e horário para a continuidade do certame. 
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 3.16  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das 

propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

LICITANET, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 

outras decisões referentes ao procedimento. 

 3.17  O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 

atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos.  

 3.18  O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 3.19  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 4.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos 

próprios no sistema eletrônico. 

 4.2  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico com o valor unitário e global. 

 4.3  O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas 

decimais. 

 4.4  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 4.4.1  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo 

após a abertura das propostas. 

 4.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.5  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 4.6  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 4.7  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 4.8  No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do 

produto.  
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 4.9  É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do 

preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 

 4.10  Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 

“MARCA PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico. 

 4.11  Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 

Edital e Projeto Básico. 

 4.12  As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

 4.13  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 4.14  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 4.15  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

 5  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

 1.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de preços 

recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 1.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 1.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 1.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 1.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 1.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 1.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 
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 1.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 1.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 1.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 1.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 1.8.1  Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 

consignado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado 

para o item. 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$10,00 (dez reais). 

5.10 Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 

ao Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

5.11 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 

sequencial. 

5.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.14 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.15 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.16 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 
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5.17 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.18 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.24 O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos 

participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas 

alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em campo 

próprio do sistema, sua condição. 

5.25 Em relação aos itens destinados à ampla concorrência, caso a proposta final de 

menor valor seja ofertada por empresa que não se enquadre nas condições descritas no item 

anterior e existindo propostas de microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais cujos valores estejam na faixa de até 5% (cinco por cento) acima, 

serão estas consideradas empatadas com a primeira colocada e o sistema indicará o licitante que 

será convocado a ofertar um último lance de menor valor, caso assim se interesse. 

5.26 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual e detentor da proposta melhor classificada, nos termos do item 

anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta, em valor inferior ao da primeira colocada, 

para desempate, no prazo de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da comunicação.  

5.27 Caso não haja interesse de oferta de menor valor ou não haja manifestação no prazo 

estabelecido no item anterior, serão convocados os próximos licitantes que se enquadrarem nas 

mesmas condições estabelecidas.  

 5.1.1  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.28.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.28.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.28.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.28.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.28.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.28.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.28.2.2. empresas brasileiras; 

5.28.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.28.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.29.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.29.4. Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.29.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br) 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte, e 

microempreendedores individuais – MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5.1 e 2.5.2 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de valor unitário e global 

do item e do grupo de itens.  

6.7.1. Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo 

critério de VALOR GLOBAL, observados os valores unitários de cada item para fins de aceitação. 
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6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.8.3. permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não cumprir à exigência contida no item 5.19.4 deste edital ou apresentar 

desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.9. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata.  

6.11. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02h00min, sob pena de não aceitação 

da proposta;  

6.12. É facultada a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;  

6.13. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.  

6.14. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.  

6.15. A pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;  

6.16. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.16, só será considerada após 

diligência da Pregoeira, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.20. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante 

cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

7.2. A pregoeira solicitará os documentos de habilitação, no prazo de 02 (duas) 

horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

7.3. Os documentos previstos abaixo, são necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Cartão CNPJ e QSA da empresa; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias.  

  

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 

exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que 

permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 

forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 

mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 

intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação 

 

Qualificação Técnica:  

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 
a) A execução de serviço eminentemente técnico e, como tal, deve exigir a participação de 

profissionais especializados aliada à capacitação operativa da empresa a ser contratada, 

principalmente em se tratando de Administração Pública, quando há desdobramento de problemas 

econômicos e administrativos, ligados ao fluxo de recursos disponíveis ou à liberação de áreas 

físicas, ou, ainda, a prioridades de atendimento ou a problemas estruturais do órgão ou entidade 

estatal; 

b) Para participação deste certame, as empresas postulantes deverão apresentar Certidão de 

Registro da LICITANTE e do(s) responsável(s) técnico(s) junto ao CREA – Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia, competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove 

atividade relacionada com o objeto; 

c) Relação explicita e Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, de 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico, considerados essenciais para a execução 

contratual e cumprimento do objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos serviços. 

d) Declaração das condições e grau de dificuldade do objeto a ser contratado, bem como, tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

e) A licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico, profissional(is) de nível superior 

(Engenheiro Agrimensor, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução do 

serviço do objeto licitado. 
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f) Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro técnico: 

i. O empregado; 

ii. O sócio; 

iii. O detentor de contrato de prestação de serviço; 

iv. O detentor de declaração futura do profissional responsável 

g) A licitante deverá comprovar a condição de vínculo profissional, através de cópia autenticada ou 

original de um dos seguintes documentos: 

i. Ficha ou livro de registro de empregado; 

ii. Carteira de trabalho do profissional; 

iii. Contrato social no caso de sócio na condição de responsável técnico; 

iv. Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 

v. Declaração de contratação futura do profissional responsável, esta acompanhada de anuência 

do profissional, autorizando sua inclusão na equipe objeto do presente. 

ii) Declaração DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. 

i. Declaração indicando o nome, CPF, e nº do registro na entidade profissional competente do 

responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto deste 

certame. Esse mesmo responsável técnico, indicado para ser o responsável pelo serviço ora 

licitada, deverá fazer a visita técnica. 

ii. O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidade 

técnica apresentados para qualificação técnica da licitante. É vedada a indicação de um mesmo 

profissional como Responsável Técnico por mais de uma empresa proponente, fato este que 

desqualificará todas as envolvidas. 

j) Comprovação pela LICITANTE de aptidão para executar os serviços, pertinente e compatível 

com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica de serviço concluído em nome da empresa licitante, relativos às parcelas 

de maior relevância das atividades discriminadas a seguir, fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

k) Comprovação pela LICITANTE de aptidão para executar os serviços de características 

semelhantes e de complexidade equivalente ou superior, pertinente e compatível com o objeto 

da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de aptidão em nome de 

seu responsável técnico, relativos às atividade discriminada a seguir, fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado devidamente registrado(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, ou Conselho Profissional competente da respectiva região 

onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo 

técnico – CAT, em que fique demonstrado a execução do(s) serviço(s) com compatibilidade com 

o objeto deste Edital. 



 

Página 17 de 53 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 
Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 

 

l) Definem-se como serviços similares para cada lote, cujas parcelas de maior relevância estão 

discriminadas a seguir. 

SERVIÇOS Itaparica 

Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado 60.000,00m² 

 
m) Deverão constar do(s) atestado(s) de capacidade técnica, os seguintes dados: 

1) Local de execução; 

2) Identificação da contratante e da contratada, com nome, endereço e CNPJ; 

3) Nome (s) do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is);  

4) A relação dos serviços executados com respectivos quantitativos. 

n) A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários 

para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste instrumento; 

o) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.; 
  
7.3.3. DECLARAÇÕES 

 

a) Declaração Conjunta, conforme anexo III; 

b) Declaração de Enquadramento, anexo IV. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

7.4.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público 

ou particular, poderá ser feita perante a Diretoria de Compras e Contratos, por Agente de 

Contratação ou membro da sua equipe de apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação 

do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o artigo 12, 

inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021.  

7.6. Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo próprio 

do sistema eletrônico, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.7.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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7.7.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação.  

7.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, após 

declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei Complementar 123/2006 

e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão observar o seguinte: 

7.13.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

7.13.4. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

7.13.5. Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos os 

documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

7.13.6. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6. DOS RECURSOS 

 

6.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

6.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração 

de vencedor, sob pena de preclusão. 

6.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será concedido na sessão 

pública e não será inferior a 10 (dez) minutos, podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o 

mesmo. 

6.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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6.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

7. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

7.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a 

habilitação do licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade 

competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório. 

7.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

8. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

8.1. Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar 

contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do Anexo 

II deste edital, quando assim a lei o exigir. 

8.2. Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das 

prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para assinatura do contrato, 

deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de 

seu enquadramento. 

8.3. Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento 

equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

8.4. Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento 

equivalente no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Itaparica - Ba o 

direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 

14.133/2021. 

8.5. O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes 

de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa.  

8.6. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.  
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8.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

8.7. Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:  

8.7.1. Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do 

orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes 

da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases 

contratuais.  

8.7.2. O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e sendo 

acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA. 

8.7.3. A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 

14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 

analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 

preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

8.7.4. O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio 

econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que 

reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 

(inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 

8.7.5. No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

8.8. Fica vedada a subcontratação, conforme consta no Projeto Básico (anexo V). 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

9.1. Os serviços deverão ser realizado conforme estabelecido no Projeto Básico, podendo 

haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade da Administração 

9.2. O Município de Itaparica – Ba reserva-se o direito de não receber os serviços em 

desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as 

sanções previstas no presente edital.  

 

10. DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será efetuado de acordo com as condições estabelecidas no item 9 do 

Projeto Básico, constante do Anexo V deste Edital, observando-se rigorosamente os prazos, critérios 

e documentos exigidos para a devida liquidação da despesa. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 do Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13 do Edital; 

11.2.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 do Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 

13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto 

no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.7.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7.6. As aplicações das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo 

de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II- B do Título XI do Código 

Penal. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame.  

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios:  

12.3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, 

podendo, para tanto, ser utilizado o site oficial do município, itaparicalicitacao@gmail.com, ou serem 

feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da https://licitanet.com.br/. 

12.3.2. As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, 

deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de 

Apoio, situada na situada na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA, 

no horário das 08:00 às 14:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do email, 

itaparicalicitacao@gmail.com, ou ainda, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da LICITANET, https://licitanet.com.br/. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no 

site oficial deste município, http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/, bem como, no site de 

realização deste certame, https://licitanet.com.br/, para conhecimento de todos os interessados, 

cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
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13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Para a solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, repactuação, reajuste de 

preços, troca de marca, alteração no contrato social, cancelamento de item e/ou contrato, de uma 

contratação que esteja vigente, solicitar através do email: itaparicalicitacao@gmail.com. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/. 

 

Itaparica - Ba, 26 de janeiro de 2026. 

 

 

Teófilo de Oliveira Neto 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil 

 

 

José Elias das Virgens Oliveira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I –Modelo de Proposta Comercial 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPARICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

 

DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO 

Nº 

PROCESSO 

Nº 
OBJETO 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ENDEREÇO 

TELEFONE FAX EMAIL 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 

RG ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS PRAZO DE ENTREGA  

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UND MARCA PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

       

TOTAL DOOS ITENS  

TOTAL GERAL DO ITEM (por extenso) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

1 - Proposta de Preços em papel timbrado do licitante. 

2 - A alteração dos dados bancários deverá ocorrer antes da emissão do empenho. 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 
PREGÃO N.º 004/2026 

PROCESSO (PRC) N.º 401/2025 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPARICA - BA, com sede administrativa localizada na Praça 
Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, inscrito no CNPJ sob n.º CNPJ sob o nº 
13.882.949/0001-04, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito, Sr. José Elias das 
Virgens Oliveira, portador do CPF n.º XXXXX. 
 
CONTRATADA:  ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., 
inscrita no CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e 
Cédula de Identidade nº ...... 
 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de 
contrato, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
nos termos das seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – Este Contrato tem por objeto a Contratação de serviços de engenharia para elaboração de 
Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado, Projetos de Pavimentação e drenagem 
de águas pluviais, no Município de Itaparica, no Estado da Bahia. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1 - A vigência deste contrato será de ../../.... à ../../.... podendo ser prorrogado, conforme previsto 
na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO 
 
3.1 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 
4.1 – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores 
unitários da tabela abaixo: 
 
xxxxxxxxxxxxxx 
 
4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após a realização de cada evento, 
conforme Solicitação de Serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do 
responsável pelo recebimento do serviço prestado e posteriormente à liquidação. 
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5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá fazer 
constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome da 
secretaria requisitante e a inscrição no CNPJ conforme ordem de fornecimento. 
5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA 
diretamente ao(s) servidor(es) lotado(s) na Secretaria requisitante, que somente atestará(ão) a(s) 
entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando 
cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da 
despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pela Secretaria requisitante e o(s) 
pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica - Ba. 
5.5 – O Município de Itaparica - Ba efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal 
(convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal 
ou Banco do Brasil S.A. 
5.1. 5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica - 
Ba, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública Municipal, 
entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por 
cento) ao ano, calculada pro-rata die. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO 
 
6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 
estimado (xx/xx/2025), quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes 
da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases 
contratuais. 
6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, 
autorizará a correção pelo índice IPCA. 
6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá 
ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do 
novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
6.2.1 - A Administração Pública terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para análise e decisão 
sobre os pedidos de repactuação ou revisão de preços apresentados pelo contratado, contados da 
data de protocolo do requerimento acompanhado da documentação comprobatória necessária. 
6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio 
econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que 
reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 
(inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais 
despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 
6.3.2 - A Administração Pública terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para análise e decisão 
sobre os pedidos de Reequilíbrio Econômico-Financeiro apresentados pelo contratado, contados a 
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, 
conforme designado pela Portaria nº XXXXXXXXXX. 
8.2 – O Município de Itaparica, através do servidor lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme descrito na tabela abaixo, exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará todas 
as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 
CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
 
Nome Secretaria 
  
 
8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Itaparica em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do 
objeto deste contrato. 
8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na 
tabela abaixo: 
 
Nome Secretaria 
  
 
CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 
 
9.1. A empresa fornecedora ficará obrigada a substituir o material que vier a ser recusado no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação 
9.2. A empresa contratada se responsabilizará por perdas e danos eventualmente causados durante 
a execução do objeto por seus técnicos ou empregados, durante a entrega do material. 
9.3. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais/equipamentos ou substituição 
dos mesmos serão suportados exclusivamente pela contratada;  
5.4. O prazo de execução deverá ocorrer no prazo de 08 (oito) dias uteis, a contar da data de 
recebimento da Ordem de Compra, a ser encaminhado pela Secretaria e o mesmo deverá ser 
rigorosamente obedecido, sob pena de a empresa sofrer sanções previstas nos artigos 155 a 163 
da Lei n° 14.133/21.  
5.5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante, com 
vistas à verificação da conformidade dos materiais/equipamentos com as especificações constantes 
neste Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
10.1 – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do presente 
instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela conferência do 
objeto e emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA e desde que cumpridas as demais 
exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato. 
10.2 – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com o Projeto Básico (Anexo VI) do Edital, este Contrato e seus anexos. 
10.3 – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita 
conformidade com o Projeto Básico (Anexo VI) do Edital. 
10.4 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos 
ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
10.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
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10.6 – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 
Contrato. 
10.7 – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
10.8 – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus funcionários, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
11.1. Mobilizar e desmobilizar mão-de-obra e equipamentos especializados para execução dos 
serviços de topografia; 

11.2. Realizar todos os Serviços Técnicos Profissionais Especializados listados na Planilha de 
Serviços da licitação; 

11.3. Executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, utilizando os equipamentos 
adequados, todas os serviços de engenharia listados na Planilha de Serviços da licitação; 

11.4. Transporte e montagem de equipamentos incorporados ao serviço; 

11.5. Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 

11.6. Despesas referentes às importações de equipamentos; 

11.7. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços 
sejam inteiramente concluídos e acabados; 

11.8. Manter durante toda a execução do serviço contratado, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11.9. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas 
na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos 
documentos de quitação; 

11.10. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do 
pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;  

11.11. Assumir integral responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus 
empregados e prepostos, e, perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE, porventura resultantes 
de suas atividades; 

11.12. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução do 
Contrato; 

11.13. Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e especificados no 
projeto básico. 

11.14. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do 
Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição. 
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11.15. A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para execução do 
serviço que a CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar. 

11.16. Submeter-se à FISCALIZAÇÃO, através do setor competente, que acompanhará a entrega 
do serviço para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo 
ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 
pactuadas;  

11.17. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu 
representante, deverá apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no 
local do serviço, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua 
ausência. 

11.18. Cabe à CONTRATANTE, no ato da convocação, especificar os assuntos que serão tratados, 
cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-atendimento da convocação. 

11.19. A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços e os locais onde o 
trabalho estiver em andamento. 

11.20. Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, através 
da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias;  

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as 
normas da Prefeitura;  

11.22. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 
disposições legais que regem a execução do objeto do presente Projeto Básico serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento 
de impostos, taxas e serviços auxiliares;  

11.23. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 

11.24. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal Nº 14.133/21 e demais 
legislações pertinentes. 

11.25. A CONTRATADA deverá apresentar sempre que solicitado cópias autenticadas ou originais 
dos seguintes documentos de comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações 
trabalhistas, em até 15 (quinze) dias corridos contados da solicitação pelo CONTRATANTE: 

ITEM DOCUMENTO 

1 Cópias das carteiras de trabalho;  

2 
Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos 
empregados;  

3 Guia de recolhimento do INSS;  

4 Guia de recolhimento do FGTS;  

5 
GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por 
empregado);  

. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase das 
propostas. 
13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 
13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 12.1.4 e subitens 13.1.6 a 12.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021. 
13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme 
dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 
13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto 
no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 
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13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 
13.8 – As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
 
14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota 
de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente 
de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 
137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:  
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua 
capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais 
tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo 
Município de XXXXXXXXX; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize. 
14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no 
art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Itaparica, estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.  
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente 
instrumento, considerando-se efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 
 
XXXXXXXX (BA), data da assinatura eletrônica 
  

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 

XXXXXXXX 
Prefeito 

MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

 
Testemunhas: 
1) __________________________ 
CPF: 
2) __________________________ 
CPF: 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 – PRC 401/2025. 

 

_____________________________________________________________________, inscrito no 

CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu representante legal 

o (a) Sr. (a) 

_______________________________________________________________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da 

Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 – PRC 401/2025. 

 

_______________________________________________________________________,inscrito 

no CNPJ sobo n.º_________________________________, por intermédio de seu representante 

legal o(a)Sr.(a) __________________________________________________________________, 

portador (a)da Carteira de Identidade n.º _________________e do CPF 

n.º______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 

1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 

nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

_____________________,_______/_______________/________ 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI 

 

 

_______________________________________________________________________, inscrito 

no CNPJ sob o n.º_________________________________, por intermédio de seu representante 

legal o(a)Sr.(a) 

______________________________________________________________,portador(a) da 

Carteira de Identidade n.º _________________e do CPF n.º______________________, 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei:  

 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.;  

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 

1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 

nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

 

 

_________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 
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ANEXO V  

 
PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETO 

A proposição para contratação de empresa para prestar Serviços de Topografia, objeto deste 

Projeto Básico, visa dispor ao Município de Itaparica, Levantamentos topográficos cadastrais 

de áreas urbanas (logradouros públicos, praças, jardins, ruas e avenidas), ou rurais visando 

obter elementos para a realização de projetos de infraestrutura em benefício dos seus 

munícipes. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia;  

1.3. Os quantitativos e respectivo código ORSE dos itens são os discriminados na planilha 

orçamentária, em anexo a este Projeto Básico; 

1.4. A presente contratação por menor preço global;  

1.5 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO. 

2. DEFINIÇÕES 

SEINFRA: Secretaria de Obras e serviços Públicos – Órgão Público municipal responsável por 

coordenar, gerenciar, executar estudos, pesquisas, programas, projetos, obras e serviços 

atinentes a infraestrutura urbana. 

CONTRATADA: Pessoa jurídica responsável para a execução das obras e serviços de 

engenharia. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itaparica 

FISCALIZAÇÂO: Técnico, equipe e/ou empresa, designado pela SEINFRA, para 

acompanhamento e recebimento do contrato, conforme a lei 14.133/2021. 

3. ESPECIFICAÇÕES TECNICAS 

Os serviços deverão ser executados com toda a perfeição técnica respeitando as normas, 

regulamentos e leis aplicáveis aos levantamentos topográficos, em especial a NBR – 13.133 e 

normas correlatas. 
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Deverão ser implantados marcos de concreto para referência e apoio das poligonais, com 

mínimo de três, sempre Inter visíveis (com suas coordenadas definidas e representadas no 

desenho final), o espaçamento máximo entre pares será de 1.000m. Para o levantamento de 

áreas, a determinação das coordenadas destes pontos deverá ser executada através de GPS 

geodésico para transporte e controle planimétrico ou Estação Total desde que com controle 

de fechamento e nivelamento geométrico com nível de precisão, devidamente contra nivelado. 

Marco de concreto: traço 1:3:4, alma de ferro d = 10 mm, forma tronco piramidal e 

dimensões 8 x 12 x 60 cm, o topo do marco deverá conter uma chapa de metal fundido em 

alumínio, latão, cobre ou bronze contendo identificação do vértice e deverão aflorar cerca de 10 

cm do solo natural; 

O levantamento planialtimétrico destinado a execução de projetos viários e de 

infraestrutura deverá ser realizado com curvas de nível de metro em metro e pontos cotados, com 

densidade mínima de 30 (trinta) pontos por hectares, a quantidade de pontos levantados deverá 

ser suficiente para a melhor representação dos detalhes e superfície do terreno (MDT modelo 

digital do terreno). 

Após o levantamento planialtimétrico e determinação dos traçados pela Secretaria 

responsável pela Ordem de Serviço, deverá ser elaborado o traçado do perfil longitudinal, 

contendo o traçado do terreno natural e cotas em cada estaca de 20 em 20m. 

Ao longo do perfil longitudinal a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

determinará o local onde será traçado o perfil de seções transversais, que deverão ser espaçados 

de no máximo de 20 em 20 metros, salvo solicitação contrária. 

O levantamento planialtimétrico deverá ser cadastral e conter informações com relação 

às construções, cercas, árvores de grande porte, muros, ruas e acessos, córregos, brejos, 

nascentes, contorno de matas, rede de energia, bocas de lobo, galerias, poços de visita com sua 

profundidade, interceptores de esgotos (coletores de fundo de vale), adutoras de água, travessias, 

bueiros e outros em um entorno de 20m, que será computado na área a ser medida. 

Todas as interferências encontradas deverão ser detalhadas em escala adequada, com 

cotas de nível inferior e superior, quando for o caso, e identificadas através de fotos digitais. 

O levantamento planimétrico das áreas destinadas à regularização fundiária de 

assentamentos precários (favelas) deverá conter: divisas da gleba principal, sistema viário, 

quadras e lotes, demarcação das áreas livres e institucionais, identificação das obras de 

infraestrutura instaladas, nascentes e córregos, linha férrea e outros, que deverá abranger um 

entorno de 20m, área a ser computada na área a ser medida. 
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O levantamento planimétrico destinado à desapropriação de áreas deverá conter as 

divisas dos imóveis, como cerca muros, rios, de forma a melhor caracterizar os limites dos 

imóveis e as edificações existentes, montando-se a matrícula do imóvel sobre o levantamento. 

A planta deverá conter os elementos necessários para a elaboração da declaração de 

utilidade pública e desapropriação. Para a apuração da área desapropriada deverá ser sobreposto 

o projeto da obra sobre o levantamento. 

Deverá ser elaborado o memorial descritivo da área a ser desapropriada e da área 

remanescente, em conformidade com as exigências do cartório competente. 

Correrão por conta da licitante vencedora à custa das certidões e/ou matrículas 

necessárias à execução do serviço. 

Os sistemas de coordenadas (planimetria e altimetria) deverão ser baseados nos marcos 

geodésicos do Município de Itaparica ou IBGE. Todos os pontos  levantados pelas poligonais 

deverão ser georreferenciadas ao Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum UTM SAD 69 ou 

SIRGAS 2000 e realizar o transporte do R.N. por nivelamento geométrico. 

Produtos a serem entregues: 

A versão final deverá ser entregue em 02 (duas) vias, além de CD gravado, tabela dos pontos, 

utilizando-se editor de texto “Word for Windows” e AutoCAD 2016. 

• (02) Duas cópias da planta topográfica do terreno deverão ser plotadas na escala 

1:1000 ou 1:500, salvo especificação diversa constante da ordem de serviço. 

• (02) Duas cópias do Memorial Descritivo dos serviços deverão conter descrição da 

situação, da “amarração” do ponto inicial, equipamentos utilizados com 

especificação técnica do fabricante e arquivo de pontos. 

• (02) Duas Cópias dos Memoriais Descritivos da área desapropriada e 

remanescentes. 

• (02) Duas Cópias do Relatório de ajustamento quando utilizado GPS. 

• (02) Duas Cópias da Caderneta de campo e rascunhos utilizados 

• (02) Duas Cópias da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART recolhida 

devidamente de cada trabalho apresentado. 

A empresa Contratada apenas poderá iniciar a execução do serviço, mediante a expedição 

de Ordem de Serviço (OS) emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
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indicando de forma criteriosa a descrição dos serviços as serem executados. A respectiva OS 

deverá acompanhar a planilha de execução e a respectiva Nota Fiscal. 

4. DAS FONTES DE RECURSOS: 

Secretaria de Infraestrutura e Habitação 

Unidade Gestora Projeto/Atividade 
Elemento 
Despesa 

Fonte de 
Recurso 

0701 2010 3.3.90.39.00 1.500/1.720 

5. ESTIMATIVA DE PREÇO E FORMAS DE PAGAMENTO 

O custo global estimado para a prestação dos serviços é de: 

R$ 399.190,00 (trezentos e noventa e nove mil, cento e noventa reais) 

Nestes valores estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos sociais e 

trabalhistas e outros que, direta ou indiretamente, decorram da execução do serviço, sem 

inclusão de expectativa inflacionária ou encargos financeiros. 

Os pagamentos serão feitos de acordo com as medições dos serviços. 

6. DEFINIÇÕES DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS POR ETAPA 

Os locais serão definidos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, através de 

Ordem de Serviço com indicação do local área aproximada e relação dos serviços a serem 

apresentados. Poderá acompanhar a Ordem de Serviço: fotos, croquis ou plantas disponíveis no 

Município para auxiliar o levantamento, com anotação de objetos relevantes a serem observados.  

A CONTRATADA deverá atender as frentes de avanço executivo, conforme descrito abaixo: 

SERVIÇOS O Produto Será 

Levantamento Planialtimétrico 
Cadastral Georreferenciado 

Superfície do Terreno com altimetria 

Equipe de topografia para 
trabalhos exclusivos de campo - 
Diária incluindo transporte - Rev 
04_10/202 

Serviço de locação e nivelamento em campo 

Levantamento topográfico 
planimétrico de rua (via pública) e 
semi - cadastro de imóveis 

Superfície do Terreno  

7. ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA 

7.1. Mobilizar e desmobilizar mão-de-obra e equipamentos especializados para 

execução dos serviços de topografia; 
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7.2. Realizar todos os Serviços Técnicos Profissionais Especializados listados na 

Planilha de Serviços da licitação; 

7.3. Executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, utilizando os 

equipamentos adequados, todas os serviços de engenharia listados na Planilha 

de Serviços da licitação; 

7.4. Transporte e montagem de equipamentos incorporados ao serviço; 

7.5. Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 

7.6. Despesas referentes às importações de equipamentos; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Projeto Básico e na 

legislação pertinente, as seguintes:  

8.1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os 

serviços sejam inteiramente concluídos e acabados; 

8.2. Manter durante toda a execução do serviço contratado, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

8.3. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações 

previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à 

CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação; 

8.4. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 

salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente 

Contrato;  

8.5. Assumir integral responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos 

seus empregados e prepostos, e, perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE, 

porventura resultantes de suas atividades; 

8.6. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução 

do Contrato; 

8.7. Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e 

especificados no projeto básico. 

8.8. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos 

termos do Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente de 
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transcrição. 

8.9. A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para 

execução do serviço que a CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou 

analisar. 

8.10. Submeter-se à FISCALIZAÇÃO, através do setor competente, que acompanhará 

a entrega do serviço para verificação da qualidade e origem dos produtos, 

orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade 

de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;  

8.11. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu 

representante, deverá apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em 

seus escritórios ou no local do serviço, de modo que nenhuma operação possa 

ser retardada ou suspensa devido à sua ausência. 

8.12. Cabe à CONTRATANTE, no ato da convocação, especificar os assuntos que serão 

tratados, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-atendimento 

da convocação. 

8.13. A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços e os locais 

onde o trabalho estiver em andamento. 

8.14. Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, 

através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias;  

8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas da Prefeitura;  

8.16. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 

descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do 

presente Projeto Básico serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas 

e serviços auxiliares;  

8.17. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 

8.18. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal Nº 14.133/21 e 

demais legislações pertinentes. 

8.19. A CONTRATADA deverá apresentar sempre que solicitado cópias autenticadas ou 

originais dos seguintes documentos de comprovação de regularidade no 

cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias corridos 

contados da solicitação pelo CONTRATANTE: 
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ITE
M 

DOCUMENTO 

1 Cópias das carteiras de trabalho;  

2 
Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos 
empregados;  

3 Guia de recolhimento do INSS;  

4 Guia de recolhimento do FGTS;  

5 
GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por 
empregado);  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:  

9.1. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções 

complementares, suficientes e necessários à respectiva execução;  

9.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto através da SEINFRA, nas formas 

previstas pela Lei Federal Nº 8.666/93;  

9.3. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, 

determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos 

observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua 

competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.  

9.4. Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a 

apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato;  

9.5. Caberá à CONTRATANTE emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA para 

execução dos serviços, objeto indicados na licitação. 

9.6. As Ordens de Serviço serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 

consecutivos da data de início. 

9.7. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados, exigindo da 

CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 

9.8. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento; 

9.9. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a 

execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério. 

9.10. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades 

observadas nos serviços fornecidos;  

9.11. A CONTRATANTE terá, também, as atribuições de: 
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a. Representar junto à CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à execução 

dos serviços de engenharia objeto do Contrato; 

b. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA; 

c. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos 

serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; 

d. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceitos, 

determinando os serviços a serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando 

a CONTRATADA a apresentar as faturas correspondentes para pagamento; 

10. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

10.1. A SEINFRA designará a fiscalização, para acompanhamento e recebimento do 

contrato, conforme art., art. 117 da  Lei nº 14.133/2021 caput e suas alterações. 

10.2. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao 

imediato acionamento do representante da firma CONTRATADA, logo que 

constatada qualquer irregularidade por parte da mesma, a fim de solucionar os 

problemas detectados. 

10.3. Em hipótese alguma poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de justificativas 

plausíveis, acordarem com a CONTRATADA a dilatação de prazos previstos na 

proposta inicialmente apresentada, sem prévia concordância do Ordenador de 

Despesas, haja vista que tal atitude acarretaria alteração nos termos contratuais 

pactuados. 

10.4. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

10.6. Caberá ainda à FISCALIZAÇÃO: 

a. Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, obedecendo 

à legislação sobre a Contratação de Serviços de Engenharia e outros dispositivos 

legais específicos;  

b. Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que estejam em 

conformidade com o Cronograma Físico-financeiro aprovado, e certificado, pela 

FISCALIZAÇÃO;  
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c. Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias 

para execução dos serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos 

avençados;  

d. Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena 

adequação do objeto deste termo às suas finalidades;  

e. Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução 

dos serviços adequado à sua execução;  

f. Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços;  

g. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das 

ordens complementares emanadas do CONTRATANTE, informando a esta, em 

tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;  

h. Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no contrato 

se, nas suas Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, 

relaciona direta ou indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa;  

i. Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que 

embaracem a sua ação fiscalizadora, independentemente de justificativa;  

j. Recusar serviços em desacordo com as especificações contidas no Projeto Básico;  

k. Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência 

de solução técnica na execução dos serviços;  

l. Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência 

às normas legais vigentes;  

m. Definir, juntamente com a SEINFRA, todo e qualquer material que gerar dúvida, 

quando não mencionadas nas presentes especificações ou nos desenhos;  

n.  Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições dos serviços 

executados para fim de pagamento para a CONTRATADA;  

o. Efetuar o registro das ocorrências no Livro Diário de Ocorrências, mantido no local 

de execução dos serviços pela CONTRATADA.  

11. DAS MEDIÇÕES 

11.1. A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será procedida 

mediante a apresentação pela CONTRATADA da seguinte documentação: 

a. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o 

CREA-BA; 
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b. Boletim de Medição; 

c. Relatório fotográfico; 

d. Guia de recolhimento do INSS;  

e. Guia de recolhimento do FGTS;  

f. GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

11.2. O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando em 

previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que apenas terá direito ao 

pagamento pelos serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, àquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que o licitante 

vencedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Secretaria solicitante e 

não respondendo a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, por quaisquer 

encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; 

11.4. As despesas referentes ao objeto do futuro Certame correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento, existentes nas dotações da Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos, na data dos respectivos empenhos.   

12. NORMAS E RECOMENDAÇÕES 

Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente e mais 

as dos seguintes órgãos: 

a. Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

13.1. BOLETIM DE MEDIÇÃO 

a. O pagamento será feito de acordo com os prazos e condições estabelecidos 

no Contrato que é parte integrante deste projeto Básico, através de crédito 

bancário, após cada medição realizada, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do atesto do responsável pelo recebimento nos documentos 

hábeis de cobrança. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao 

cumprimento dos critérios de recebimento; 

b. Para execução do pagamento, o licitante vencedor deverá fazer constar da 

Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em 
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nome da CONTRATANTE, com as seguintes informações: o nome e o número 

do Banco, o nome e número da agência e número de sua conta corrente. 

c. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, diretamente a SEINFRA, 

que somente atestará a execução e liberarão a referida Nota Fiscal para 

pagamento, quando cumpridas, pelo licitante vencedor, todas as condições 

pactuadas. 

d. Apenas os serviços aprovados pela CONTRATANTE poderão ser incluídos na 

medição. Se a CONTRATANTE recusar algum serviço, a CONTRATADA 

deverá refazê-lo às suas expensas. 

13.2. PADRÃO DO BOLETIM DE MEDIÇÃO 

a. O Boletim de Medição deverá conter, além das colunas da Planilha de 

Serviços e Preços, as seguintes colunas extras: 

✓ Quantitativo Acumulado Até a Medição Anterior;  

✓ Preço Total Acumulado Até a Medição Anterior; 

✓ Saldo Contratual 

✓ Percentual de execução 

b. O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços presentes na Planilha 

de Serviços e Preços, mesmo aqueles que não tenham quantidade medida no 

período. 

c. O Boletim de Medição deverá ser apresentado em formato A4 (210x297mm) 

e ter, em cada folha: 

✓ Código do contrato; 

✓ Aprovação da CONTRATANTE; 

✓ Número da folha; 

✓ Período de referência da Medição. 

d. Junto a medição deverá ser entregue o relatório fotográfico, impresso em 

formato A4, colorido e com no mínimo 20 (vinte) fotos que demonstrem todas 

as etapas dos serviços realizados. 

e. Os boletins de medição e os relatórios fotográficos deverão ser apresentados 

em no mínimo 02 (duas) vias. 

14. PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO E SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO 
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14.1. ADMISSÃO DE PESSOAL 

Incumbe a CONTRATADA cumprir e impor a seus empregados a observância das 

seguintes obrigações: 

a. Contribuir para que, no local de trabalho e em toda o serviço, sejam mantidos 

respeito, higiene, ordem e segurança; 

b. Fazer com que seus empregados se apresentem no local de trabalho em trajes 

adequados e em boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso dos 

equipamentos de proteção individual, específicos para cada tipo de serviço, 

conforme disposto na CLT; 

c. Não permitir embriaguez, ingestão de bebidas alcoólicas ou utilização de 

qualquer substância tóxica no serviço; 

d. Proibir o porte de armas brancas ou de fogo; 

e. Não iniciar os serviços, fora do horário de trabalho, sem a autorização regular; 

f. A CONTRATANTE poderá exigir a retirada de qualquer membro que esteja em 

serviço, bem como da empreiteira responsável, que sejam considerados 

inconvenientes. 

14.2. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s) 

A CONTRATADA deverá fornecer uniforme completo (calça comprida e camisa) e EPI’s 

a seus integrantes e cobrar o uso correto dos mesmos durante a execução das atividades. 

14.3. SINALIZAÇÃO DAS ÁREAS 

A CONTRATADA utilizará fitas zebradas, cordas, cones e placas de sinalização ou alerta 

sempre que a atividade o exigir. 

14.4. ACIDENTES DE TRABALHO 

Todo acidente de trabalho será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, 

devendo ser comunicado imediatamente ao CONTRATANTE. 

15. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

a)Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 
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b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 

exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

      c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez 

que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 

forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 

mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 

intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

d) Comprovação de capital social correspondente a 10% do valor estimado da licitação, conforme 
art. 69, §4º da Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação de balanço patrimonial ou certidão 
contábil que demonstre o capital subscrito. 

16. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. A execução de serviço eminentemente técnico e, como tal, deve exigir a 

participação de profissionais especializados aliada à capacitação operativa da 

empresa a ser contratada, principalmente em se tratando de Administração 

Pública, quando há desdobramento de problemas econômicos e administrativos, 

ligados ao fluxo de recursos disponíveis ou à liberação de áreas físicas, ou, ainda, 
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a prioridades de atendimento ou a problemas estruturais do órgão ou entidade 

estatal; 

16.2. Para participação deste certame, as empresas postulantes deverão apresentar 

Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável(s) técnico(s) junto ao 

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, competente da região a 

que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

16.3. Relação explicita e Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura 

contratação, de instalações, aparelhamento e pessoal técnico, considerados 

essenciais para a execução contratual e cumprimento do objeto desta licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pela execução dos serviços. 

16.4. Declaração das condições e grau de dificuldade do objeto a ser contratado, bem 

como, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

16.5. A licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico, profissional(is) de 

nível superior (Engenheiro Agrimensor, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução do serviço do objeto licitado. 

16.6. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro técnico: 

a) O empregado; 

b) O sócio; 

c) O detentor de contrato de prestação de serviço; 

d) O detentor de declaração futura do profissional responsável 

16.7. A licitante deverá comprovar a condição de vínculo profissional, através de cópia 

autenticada ou original de um dos seguintes documentos: 

a) Ficha ou livro de registro de empregado; 

b) Carteira de trabalho do profissional; 

c) Contrato social no caso de sócio na condição de responsável técnico; 

d) Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil 

comum; 

e) Declaração de contratação futura do profissional responsável, esta 

acompanhada de anuência do profissional, autorizando sua inclusão na equipe 

objeto do presente. 

16.8. Declaração DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. 
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a) Declaração indicando o nome, CPF, e nº do registro na entidade profissional 

competente do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços 

de que trata o objeto deste certame. Esse mesmo responsável técnico, indicado 

para ser o responsável pelo serviço ora licitada, deverá fazer a visita técnica. 

b) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de 

responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante. É 

vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por 

mais de uma empresa proponente, fato este que desqualificará todas as 

envolvidas. 

16.9. Comprovação pela LICITANTE de aptidão para executar os serviços, pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 

(um) Atestado de Capacidade Técnica de serviço concluído em nome da 

empresa licitante, relativos às parcelas de maior relevância das atividades 

discriminadas a seguir, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

16.10. Comprovação pela LICITANTE de aptidão para executar os serviços de 

características semelhantes e de complexidade equivalente ou superior, pertinente 

e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 

(um) Atestado de aptidão em nome de seu responsável técnico, relativos às 

atividade discriminada a seguir, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, ou Conselho Profissional competente da respectiva região 

onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

certidão(ões) de acervo técnico – CAT, em que fique demonstrado a execução 

do(s) serviço(s) com compatibilidade com o objeto deste Edital. 

16.11. Definem-se como serviços similares para cada lote, cujas parcelas de maior 

relevância estão discriminadas a seguir. 

SERVIÇOS Itaparica 

Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado 60.000,00m² 

 

16.12. Deverão constar do(s) atestado(s) de capacidade técnica, os seguintes dados: 

a) Local de execução; 

b) Identificação da contratante e da contratada, com nome, endereço e CNPJ; 

c) Nome (s) do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is);  

d) A relação dos serviços executados com respectivos quantitativos. 
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16.13. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos 

julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste 

instrumento; 

17. DAS PENALIDADES 

17.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 

sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 

após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A sanção prevista no item I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

17.5. A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155. 

17.6. A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

17.7. A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações 
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administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.8. A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 

forma de regulamento. 

17.9. As sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no item II. 

17.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

18. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

18.1. A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar os serviços em até 30(trinta) dias após 

a assinatura do Contrato. 

18.2. O prazo de execução do objeto será de: 

LOTE Objeto  Prazo Exec.  

1 Levantamento Planialtimétrico cadastral Georreferenciado  12 meses 

 

Todos os prazos serão contados a partir da data de emissão da respectiva Ordem 

de Serviço. 

18.3. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses contados a partir da data 

de publicação do contrato, admitidos a prorrogação nos termos da Lei. 

19. RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO – 

DECRETO 121/2025 
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19.1. Gestor de Contratos:  

➔Ruy Cesar Ramos Costa Decreto: 121/20205 

 

19.2. Fiscal de Contratos: 

➔ Edson Julião do Sacramento Decreto: 121/20205 

 

Itaparica, 06 de novembro de 2025. 

 

Emanuel Santos Oliveira 

Engenheiro Civil / Diretor de Projetos e Habitação 

Mat. 81394 - Crea/BA nº 051601742-0 

 
 
 

Ruy Cesar Ramos Costa 
Servidor Responsável 

Mat. 30152 
 

 

  

 
 

 



                      

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 

                                              AV. Antônio Carlos Magalhães, S/N Itaparica – Bahia 
                                     Secretaria de Infraestrutura 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Avenida Antonio Carlos Magalhães, s/nº - Alto das Pombas, Itaparica/BA – CEP: 44.460-000 

CNPJ: 13.882.949/0001-04 

 
COMPOSIÇÃO DE BDI 

 

ITEM COMPONENTES % MÁXIMO 

1 Administração Central 5,00 

2 Despesas Financeiras 0,80 

3 Garantia 0,35 

4 Risco 1,20 

5 Tributos:  

5.1                  COFINS 3,00 

5.2                  PIS 0,65 

5.4                  ISS 5,00 

6 Bonificação 9,00 

 Total do B.D.I 25,00 

 

 
 

Emanuel Santos Oliveira 

Engenheiro Civil / Diretor de Projetos e Habitação 

Mat. 81394 - Crea/BA nº 051601742-0 

 



FONTE
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS
UND. QUANT. VLR UNIT.

VLR UNIT. BDI 
25%

VALOR TOTAL

09346/ORSE
Levantamento topográfico 
planimétrico cadastral. m² 200.000,00  R$       0,35  R$           0,64  R$                128.000,00 

03099/ORSE
Equipe de topografia para trabalhos 
exclusivos de campo - Diária 
incluindo transporte - Rev 04_10/202

dia 200,00  R$   944,76  R$    1.180,95  R$                236.190,00 

09345/ORSE
Levantamento topográfico 
planimétrico de rua (via pública) e 
semi - cadastro de imóveis

m 10.000,00  R$       2,80  R$           3,50  R$                  35.000,00 

399.190,00R$     

Emanuel Santos Oliveira
Engenheiro Civil / Diretor de Projetos e Habitação

Mat. 81394 - Crea/BA nº 051601742-0

TOTAL GERAL

LOTE 03

SERVIÇOS TOPOGRAFICOS GEORREFERENCIADOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPARICA
Rua Drº Antonio Calmon, S/Nº - Centro – Itaparica/Bahia – CEP 44.460-000

CNPJ: 13.882.949/0001-04

PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE 01

LOTE 02

SERVIÇOS DE ENGENHARIA



1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS

2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672% 2,672%

10.666,67R$        10.666,67R$        10.666,67R$       10.666,67R$        10.666,67R$      10.666,67R$        10.666,67R$         10.666,67R$           10.666,67R$          10.666,67R$       10.666,67R$       10.666,67R$         

4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931% 4,931%

19.682,50R$        19.682,50R$        19.682,50R$       19.682,50R$        19.682,50R$      19.682,50R$        19.682,50R$         19.682,50R$           19.682,50R$          19.682,50R$       19.682,50R$       19.682,50R$         

0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731% 0,731%

2.916,67R$          2.916,67R$          2.916,67R$         2.916,67R$          2.916,67R$        2.916,67R$          2.916,67R$           2.916,67R$            2.916,67R$            2.916,67R$         2.916,67R$         2.916,67R$           

399.190,00R$         100% 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 33.265,83R$ 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR %
MESES DE EXECUÇÃO

CRONOGRAMA FISÍCO-FINANCEIRO: SERVIÇOS TOPOGRAFICOS

32,065%

TOTAL GERAL 

LOTE 03

3.0

Levantamento 

topográfico planimétrico 

de rua (via pública) e 

semi - cadastro de 

 R$          35.000,00 8,768%

Emanuel Santos Oliveira

Engenheiro Civil / Diretor de Projetos e Habitação

Mat. 81394 - Crea/BA nº 051601742-0

LOTE 01

LOTE 02

2.0

Equipe de topografia 

para trabalhos 

exclusivos de campo - 

Diária incluindo 

 R$         236.190,00 59,167%

1.0

Levantamento 

topográfico planimétrico 

cadastral.

 R$         128.000,00 


